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Novas regras da UE sobre telecomunicag¢ées — Conselho
esta pronto para dar inicio as negociagdées com o
Parlamento

O Conselho conferiu hoje mandato geral a Presidéncia esténia para dar inicio as negociagdes com o Parlamento Europeu sobre
novas regras para o setor das comunicagées eletrénicas, um setor que preparara a Europa para a era das comunicagées 5G,
promovendo o investimento, a concorréncia, a protecdo dos consumidores e o desenvolvimento de novos servigos. E necessario
estimular o investimento para assegurar que a UE é capaz de satisfazer a procura cada vez maior de conectividade a gigabits,
que € uma parte essencial da revolugao digital.

"O nosso futuro é digital, e estas regras sado essenciais para criar uma sociedade a gigabits em toda a UE ", afirmou Urve Palo,
Ministra do Empreendedorismo e das Tecnologias da Informac&o da Esténia. "Congratulo-me com o facto de a Presidéncia
estonia ter obtido este primeiro mandato mais cedo do que o previsto. Envidaremos agora todos os esforgos no sentido de
realizar sélidos progressos nas conversagdes com o Parlamento Europeu até ao final do ano. O apoio unanime do Conselho a
nossa proposta revela o seu empenho em concretizar o mercado Unico digital."

A ministra acrescentou que os trabalhos sobre este dossié refletem a importancia que a Presidéncia estonia atribui a
conectividade e as comunicagbes 5G. "Em julho, os meus colegas e eu assinamos a declaragéo sobre a adogédo das
comunicagdes 5G. Na Cimeira Digital de Taline, os dirigentes europeus também debateram a forma de promover as
comunicagdes 5G e a conectividade. Estes passos refletir-se-&o nas reunides do Conselho Europeu e do Conselho
(Telecomunicagdes) no final deste més."

A regulamentacgédo proposta — o Cédigo Europeu das Comunicagdes Eletrénicas — abrange uma vasta gama de dominios,
desde os direitos dos consumidores ao acesso dos operadores as redes e a colaboragéo entre os Estados-Membros em matéria
de gestéo do espetro. Esta reformulacéo destina-se a refletir as alteragdes que se verificaram no mercado desde a introdugao,
em 2009, das regras atualmente em vigor, e proporcionara um quadro duradouro para uma rapida e extensa implementagéo das
redes 5G e de outras tecnologias da nova geragéo. Estas novas tecnologias facilitarao a introdugéo e o desenvolvimento de
servicos digitais inovadores, tais como os automéveis conectados e autbnomos, as cidades inteligentes e as redes de energia
inteligentes.

O mandato do Conselho alarga o &mbito dos servigos de comunicagdes eletrénicas, a fim de ter em conta a crescente
importancia dos servigos fornecidos através da Internet (os chamados servigos “over-the-top” — OTT), nomeadamente a
tecnologia VolIP, as aplicagbes de mensagens e os servigos de correio eletrénico. Esta constitui uma mudanga importante em
relagdo as regras em vigor, que abrangem apenas os servigos tradicionais que estdo associados a um numero especifico, tais
como as mensagens de texto e as chamadas da rede fixa e movel. Certas caracteristicas do servigo, como por exemplo o facto de
o utilizador pagar ou n&o o servigo, determinaréo quais as regras aplicaveis. Além disso, 0 mandato inclui um mecanismo de
analise, a fim de assegurar que os direitos do utilizador final continuam a estar atualizados tendo em conta o rapido ritmo de
mudanga dos modelos empresariais e do comportamento dos consumidores.

O mandato prevé uma cooperagao reforgada entre os Estados-Membros no sentido de disponibilizar aos operadores o espetro
de radiofrequéncias de forma atempada e previsivel. Contudo, o texto do Conselho reconhece que a melhor forma de utilizagdo
do espetro varia em toda a UE, por varias razdes, nomeadamente as caracteristicas geograficas, a distribuicdo da populagdo, as



condi¢des de mercado e as fronteiras com paises terceiros. Tem igualmente em conta o facto de que os Estados-Membros
podem precisar de ter flexibilidade para reagir as alteragées tecnolédgicas e de mercado na sua gestéo do espetro.

A posicdo do Conselho atualiza as atuais regras relativas ao acesso dos operadores as redes, a fim de incentivar a
concorréncia e de facilitar as empresas o investimento em novas infraestruturas, inclusive em zonas mais remotas. O mandato
permite as autoridades reduzr, em certa medida, o nivel de regulamentagéo se os mercados forem competitivos, mas introduz
salvaguardas quando estas forem necessarias para assegurar que a regulamentagao eficaz do mercado néo ¢é afetada.

O Conselho mantém a abordagem regulamentar baseada no "poder de mercado significativo" (PMS), que ja provou, ao longo dos
anos, o seu valor em matéria de abertura dos mercados a novos operadores. Contudo, dado que os intervenientes no mercado
se estdo a tornar cada vez mais complexos, a regulamentacéo baseada no PMS, por si s, ndo é suficiente para assegurar a
concorréncia em todos os casos. As regras PMS terdo, por conseguinte, de ser complementadas com uma regulamentagao
simétrica de todos os fornecedores de redes de comunicagdes eletronicas em determinadas situagdes. Além disso, o mandato do
Conselho introduz algumas ferramentas adicionais que visam permitir que as autoridades reguladoras nacionais tratem questdes
que possam surgir em certas condigdes de mercado, como, por exemplo, situa¢des de duopdlio.

O mandato foi concedido pelos embaixadores dos Estados-Membros numa reunido do Comité de Representantes Permanentes
(Coreper I).

Um primeiro trilogo exploratério com o Parlamento Europeu devera ter lugar até ao final de outubro, se o Parlamento confirmar,
na sua proxima reunido plenaria, que tal é possivel.

e Cobdigo Europeu das Comunicagées Eletrénicas — texto integral do mandato do Conselho
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